
Pouso Alegre - MG, 29 de abril de 2025.

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE

Autoria – Poder Legislativo/Vereador Fred Coutinho

Nos termos dos artigos 246 c/c 243, §2º-A, do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Pouso Alegre, analisa-se os aspectos de admissibilidade do Projeto de Lei nº 8.049/2025 de 

autoria do Vereador Fred Coutinho “DISPÕE SOBRE O COMBATE À INTOLERÂNCIA 

RELIGIOSA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”.

1. RELATÓRIO:

O Projeto de Lei em análise visa coibir e punir práticas de intolerância religiosa no 

Município de Pouso Alegre, promovendo o respeito à liberdade de crença, à pluralidade religiosa, 

bem como os símbolos, atos, objetos, liturgias e práticas religiosas de todas as tradições, com 

destaque ao respeito aos princípios cristãos, conforme os fundamentos da Constituição Federal.

Eis o Projeto de Lei: 

“Art. 1º Esta Lei tem por objetivo coibir e punir práticas de intolerância religiosa no 
Município de Pouso Alegre, promovendo o respeito à liberdade de crença, à 
pluralidade religiosa, bem como aos símbolos, atos, objetos, liturgias e práticas 
religiosas de todas as tradições, com destaque ao respeito aos princípios cristãos, 
conforme os fundamentos da Constituição Federal.

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

I – intolerância religiosa: todo ato de discriminação, escárnio, agressão verbal ou 
física, perturbação, impedimento de cerimônias religiosas ou vilipêndio de símbolos, 
atos ou objetos religiosos, questões históricas com o objetivo de desrespeitar ou atacar 
crenças religiosas ou a ausência de crença;

II – vilipêndio religioso: o ato de desrespeitar publicamente, profanar ou ofender 
símbolos, objetos, cerimônias ou práticas religiosas;

III – símbolo religioso: qualquer objeto, figura, sinal ou elemento que representa uma 
fé ou espiritualidade, sendo considerado sagrado por seus praticantes;

IV – liturgia religiosa: o conjunto de rituais, orações, cânticos, práticas e celebrações 
realizadas por uma comunidade de fé.

Art. 3º Ficam proibidas no âmbito do Município de Pouso Alegre as seguintes 
condutas:
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I – escarnecer, ridicularizar ou humilhar, de forma pública, qualquer pessoa ou grupo 
por motivo de sua crença religiosa, prática de fé ou ausência dela;

II – impedir ou perturbar cerimônias, cultos, pregações ou práticas religiosas em 
templos ou espaços públicos autorizados;

III – vilipendiar, danificar ou destruir objetos, templos, imagens ou símbolos 
religiosos;

IV – impor censura ideológica ou institucional à manifestação de fé no ambiente 
escolar, público ou comunitário, exceto nos limites da Constituição.

Art. 4º O descumprimento desta Lei sujeitará os infratores às seguintes penalidades 
administrativas, sem prejuízo de outras sanções cabíveis:

I - multa no valor de:

a) R$ 2.000,00 (dois mil reais) para pessoa física;

b) R$ 10.000,00 (dez mil reais) para pessoa jurídica;

II - em caso de reincidência, a multa será dobrada, podendo chegar a R$ 4.000,00 
(quatro mil reais) para pessoas físicas e R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para pessoas 
jurídicas.

Parágrafo único. Os valores arrecadados com as multas deverão ser destinados a 
ações de orientação nas escolas municipais contra a intolerância religiosa.

Art. 5º A fiscalização e o recebimento de denúncias sobre intolerância religiosa serão 
realizados exclusivamente por órgãos competentes da administração pública 
municipal.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

    
Consta da Justificativa apresentada pelo nobre Edil: 

“A presente proposição tem por objetivo fortalecer o direito constitucional à liberdade 
de crença e culto religioso no Município de Pouso Alegre. Nos últimos dias, um fato 
preocupante ganhou repercussão: um informativo da Secretaria Municipal de 
Educação teria orientado escolas da rede pública a evitarem menções a Jesus Cristo 
nas celebrações de Páscoa. A ação gerou ampla indignação na sociedade e levantou 
questionamentos sobre até que ponto o princípio do Estado laico pode ser usado para 
justificar a censura a manifestações de fé.

A Páscoa é, essencialmente, uma celebração cristã. Impedir sua abordagem religiosa 
fere não apenas a liberdade de expressão, mas também a identidade de uma parcela 
significativa da população.

Como cristão e defensor dos valores conservadores, entendo que respeitar a 
diversidade religiosa é necessário, mas silenciar símbolos fundamentais da fé cristã 
não é tolerância – é censura. Este projeto propõe garantir que a liberdade religiosa 
seja respeitada, que os símbolos de fé possam ser manifestados com dignidade e que 
atos de intolerância sejam coibidos e punidos.

A proposta ainda se apoia no art. 5º, inciso VI da Constituição Federal, que garante a 
liberdade de crença e protege os locais de culto e suas liturgias.

Com esta iniciativa, a Câmara Municipal assume sua responsabilidade de assegurar a 
convivência pacífica entre as crenças, defender a liberdade cristã e combater a 
intolerância de forma concreta.
Conto com o apoio dos nobres vereadores para aprovar este projeto e reforçar o 
compromisso com os princípios que norteiam nossa sociedade.”
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É o resumo do necessário

2. FUNDAMENTAÇÃO:

Consta do art. 243, §2º - A do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de 

Pouso Alegre que toda proposição recebida será protocolada, sendo que as proposições previstas 

nos incisos I, II, III, IV, IX e XII do art. 239, uma vez protocoladas, serão encaminhadas à 

Presidência da Câmara Municipal para despacho quanto à admissibilidade, nos termos do art. 

246, e consequente leitura no Expediente.

O art. 246 do Regimento Interno desta Casa de Leis disciplina que:

Art. 246. Não será aceita a proposição:
I - que versar sobre assuntos alheios à competência da Câmara;
II - que delegar a outro Poder atribuições privativas do Poder Legislativo;
III - que seja inconstitucional, ilegal ou ferir disposições regimentais;
IV - redigida de modo que não se saiba, pela simples leitura de seu texto, qual 
a providência pretendida;
V - quando emenda ou subemenda, não guarde direta relação com a 
proposição;
VI - seja idêntica ou semelhante a outra em tramitação, ou que disponha no 
mesmo sentido de lei, de decreto legislativo ou de resolução existentes, sem 
alterá-los ou revogá-los.
§ 1º As proposições enquadradas no presente artigo serão restituídas ao autor 
pelo Presidente, no prazo de 10 (dez) dias, com justificativa expressamente 
fundamentada. (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)
§ 2º O autor, tendo recebido a proposição restituída, poderá instruí-la ou 
adequá-la de acordo com o despacho do Presidente, retornando-a ao setor 
competente com o mesmo número ou poderá recorrer da decisão à Mesa 
Diretora, no prazo de 10 (dias). (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)

Nesse sentido, o presente despacho de admissibilidade possui como premissa apenas e 

tão somente verificar se o Projeto de Lei apresentado não está por afrontar os incisos de I a VI do 

art. 246 do Regime Interno desta Casa de Leis, não sendo atribuição da Presidência a análise do 

mérito propriamente dito do referido projeto. 

O Projeto de Lei em questão, como já mencionado, visa coibir e punir práticas de 

intolerância religiosa no Município de Pouso Alegre, promovendo o respeito à liberdade de 

crença, à pluralidade religiosa, bem como os símbolos, atos, objetos, liturgias e práticas religiosas 

de todas as tradições, com destaque ao respeito aos princípios cristãos, conforme os fundamentos 

da Constituição Federal.
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Também sustenta que a presente proposição tem por objetivo fortalecer o direito 

constitucional à liberdade de crença e culto religioso no Município de Pouso Alegre.

A título argumentativo, passamos as seguintes considerações.

À Constituição Federal de 1988 coube estabelecer a divisão de competências entre os 

entes da federação.

Assim, aos Municípios, nos termos do artigo 30 do texto constitucional, competirá:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;
II – suplementar a legislação federal e estadual no que couber;
III – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 
rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos 
prazos fixados em lei;
IV – criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;
V – organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, os 
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial;
VI – manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 
de educação pré-escolar e de ensino fundamental;
VII – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços 
de atendimento à saúde da população;
VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;
IX – promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual”.

Por outro lado, embora a regra no processo legislativo seja a iniciativa concorrente, 

existem, no texto constitucional e em nossa Lei Orgânica, hipóteses nas quais a iniciativa das 

proposituras encontra-se reservada ao Chefe do Poder Executivo, análise esta que também deve 

ser feita para se perquirir se uma propositura é ou não constitucional.

Cumpre lembrar ainda que o entendimento majoritário na jurisprudência é no sentido de 

que os projetos com vício de iniciativa (projetos propostos por Vereador em matéria reservada 

privativamente à iniciativa legislativa do Executivo, tais como as previstas no art. 37, § 2º; art. 

69; art. 70 e art. 111 da Lei Orgânica) apresentam vício formal insanável até mesmo pela sanção 

do Prefeito.

Tecidas essas considerações iniciais acerca da distribuição de competências e iniciativa 

legislativa dos projetos, passemos a análise da questão que nos foi colocada, ou seja, se projeto 

de lei de autoria do vereador Fred Coutinho, que institui multa em caso de seu descumprimento e 

gere receita ao Município é inconstitucional.
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Os incisos I e II do art. 30 do referido Diploma sustentam que compete ao município: I - 

legislar sobre assuntos de interesse local e; II – suplementar legislação federal e estadual no que 

couber.

Em especial, a Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre no inciso V do artigo 19 que 

compete ao município difundir a consciência dos direitos individuais e sociais. Já seu Art. 20 

expressa: Ao Município compete suplementar a legislação federal e estadual, no que couber.

    

Assim sendo, SMJ, não verifico no referido projeto, nenhuma vedação para que o 

Legislador Municipal promova a segurança de qualquer cidadão ter seu direito de livre 

manifestação religiosa preservado, observado ainda o inciso I do art. 39 da Lei Orgânica 

Municipal. 

Deste modo, em juízo cognição sumária, entendo inexistirem óbices para o 

prosseguimento deste Projeto de Lei, uma vez que, não verifico violação aos incisos I a VI do art. 

246 do Regime Interno desta Casa, todavia, deverá ser objeto de amplo debate pelas Comissões 

em razão da importância da matéria.

3. CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-se despacho favorável ao início do processo de tramitação do 

Projeto de Lei nº 8.049/2025, para ser submetido à análise do Departamento Jurídico e das 

Comissões Temáticas e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se que este despacho 

inicial é de caráter opinativo, razão pela qual não se vincula as deliberações das Comissões 

Permanentes desta Casa de Leis.

Dr. Edson
Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG

Jefferson Estevão Pereira Nascimento
Chefe de Assuntos Jurídicos | OAB/MG 123.454
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=KN795Y066F17J5EA, ou 
vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: KN79-5Y06-6F17-J5EA
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